
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.250.619 - RS (2011/0093633-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : GELSON ANTÔNIO DIBI 
ADVOGADO : MARIA FRANCISCA MOREIRA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO. FILHO MAIOR 
INVÁLIDO. ART. 16, I, § 4º DA LEI N. 8.213/91. PRESUNÇÃO DE 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA RELATIVA. ELIDÍVEL POR 
PROVA EM SENTIDO CONTRÁRIO. REVISÃO DE FATOS. 
SÚMULA 7/STJ.

1. O § 4º do art. 16 da Lei n. 8.213/91 estabelece uma 
presunção relativa de dependência econômica das pessoas indicadas no 
inciso I do mesmo dispositivo, e, como tal, pode ser elidida por provas 
em sentido contrário. Precedente: (AgRg no REsp 1241558/PR, Rel. 
Min. Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado DO TJ/CE), Sexta 
Turma, julgado em 1/04/2011, DJe 6/6/2011).

2. O Tribunal de origem negou provimento à pretensão, 
por entender que (I) o recorrente não possuía relação de dependência 
com a mãe, pois já recebia a pensão pela morte do pai, o que lhe garantia 
o sustento e, (II) que o montante recebido foi aplicado pela representante 
legal também em favor do demandante, que com ela convivia. Assim, a 
despeito da fixação da DIB na data do óbito, o demandante somente 
pode receber os valores referentes à pensão decorrente do óbito do pai, 
a contar da data do óbito da mãe.

3. Não há como infirmar os fundamentos do Tribunal de 
origem, pois tal medida demandaria o revolvimento de matéria 
fático-probatória, esbarrando na Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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ADVOGADO : MARIA FRANCISCA MOREIRA DA COSTA E OUTRO(S)
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por GELSON ANTÔNIO 
DIBI a desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que não conheceu do 
recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. PENSÃO POR 
MORTE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA PARA FINS DE 
RECEBIMENTO DA SEGUNDA PENSÃO. MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO." (fls. 
334, e-STJ) 

O acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
encontra-se assim ementado:

"PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. FILHO MAIOR 
INVÁLIDO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA.

A dependência econômica do filho inválido é presumida (art. 
16, I e § 4º e art. 74 da Lei nº 8.213/91). Comprovada a invalidez, 
impõe-se a concessão do benefício" (e-STJ, fl. 250).

O agravante alega que "o v. acórdão fez interpretação equivocada da 
Lei, uma vez que o art. 16, inciso I e § 4º, da Lei n. 8.213 estabelece que a 
dependência do filho maior e inválido é presumida, portanto, extrai-se da 
legislação o direito do Agravante ao benefício de pensão por morte, merecendo 
reforma o v. acórdão." (fl. 369, e-STJ)

Aduz, portanto, que "não é necessário o reexame de prova, apenas 
merece ser dada interpretação correta ao dispositivo infraconstitucional, o qual 
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estabelece que a dependência do filho maior e inválido é presumida, portanto, ele 
faz jus aos benefícios de pensão por morte decorrente do óbito do pai e da mãe." 
(fls. 369/370, e-STJ)

Pugna pela reconsideração da decisão monocrática ou pelo provimento 
do agravo regimental.

Dispensada a manifestação do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

A questão trazida pelo agravante diz respeito à correta interpretação do 
art. 16, I, § 4º da Lei n. 8.213/91.

Tal dispositivo possui a seguinte redação:

"Art. 16 - São beneficiários do Regime Geral de Previdência 
Social, na condição de dependentes do segurado:

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não 
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emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou 
inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne 
absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente; 
(Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011)

(...)
§ 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I 

é presumida e a das demais deve ser comprovada."

O cerne da controvérsia está em saber se o § 4º do art. 16 da Lei n. 
8.213/91 estabelece uma presunção absoluta ou relativa de dependência econômica das 
pessoas indicadas no inciso I do mesmo dispositivo.

Sobre esta questão, esta Corte Superior possui precedente no sentido de 
que se trata de presunção relativa, ou iuris tantum, que pode ser elidida por provas em 
sentido contrário.

Neste sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR 
MORTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. TITULAR DE 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA. COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Nas hipóteses em que o filho inválido é titular de benefício 
de aposentadoria por invalidez, sendo o marco inicial anterior ao 
óbito da instituidora da pensão, a dependência econômica deve ser 
comprovada, porque a presunção desta, acaba sendo afastada 
diante da percepção de renda própria.

2.  A irresignação que busca desconstituir os pressupostos 
fáticos adotados pelo acórdão recorrido encontra óbice no enunciado 
nº 7 da Súmula desta Corte.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (Grifei)
(AgRg no REsp 1241558/PR, Rel. Min. Haroldo Rodrigues 

(Desembargador convocado DO TJ/CE), Sexta Turma, Julgado em 
14/4/2011, DJe 6/6/2011)
 
Portanto, é possível que a presunção de dependência econômica seja 

afastada, diante das provas em sentido contrário.

Foi o que fez o Tribunal de origem quando negou provimento à pretensão 
do recorrente por entender que: 

a) o recorrente não possuía relação de dependência com a mãe, pois já 
recebia a pensão pela morte do pai, o que lhe garantia o sustento.
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b) o montante recebido foi aplicado pela representante legal também em 
favor do demandante, que com ela convivia. Assim, a despeito da fixação da DIB na 
data do óbito, o demandante somente pode receber os valores referentes à pensão 
decorrente do óbito do pai, a contar da data do óbito da mãe.

Eis o trecho do acórdão recorrido, em que tais fatos estão consignados: 

"Com efeito, o pai do autor faleceu em 13/05/2005. Desde 
aquela data, portanto, é de se considerar que o autor tem direito à 
percepção de pensão em razão do óbito do pai. Assim, a despeito da 
inexistência em tese de vedação à cumulação de pensões, não se 
pode afirmar que quando do óbito da mãe o demandante tivesse 
relação de dependência para fins previdenciários em relação a ela. 
como pensionista do pai já detinha renda para o próprio sustento. 
Inviável, pois, a concessão de benefício em razão do óbito da mãe.

Por outro lado, como já esclarecido, o pai do autor faleceu em 
13/05/2005 sendo que, nesse momento, sua mãe passou a receber a 
pensão por morte. Como a mãe recebeu o valor integral da pensão, 
conquanto não se cogite de prescrição em detrimento do 
absolutamente incapaz, o montante recebido foi aplicado pela 
representante legal também em favor do demandante, que com ela 
convivia. Assim, a despeito da fixação da DIB na data do óbito, o 
demandante somente pode receber os valores referentes à pensão 
decorrente do óbito do pai a contar da data do óbito da mãe" (e-STJ, 
fls. 245/246).
 
Ressalte-se que não há como infirmar os fundamentos do Tribunal de 

origem, pois tal medida demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, 
esbarrando na Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS

Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2011/0093633-5 REsp 1.250.619 / RS

Números Origem:  00030109320074047102  200771020030100

PAUTA: 06/12/2012 JULGADO: 06/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GELSON ANTÔNIO DIBI
ADVOGADO : MARIA FRANCISCA MOREIRA DA COSTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GELSON ANTÔNIO DIBI
ADVOGADO : MARIA FRANCISCA MOREIRA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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